
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 324.904 - SP (2015/0122609-1)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : ALLINE DELBEM - DEFENSORA PÚBLICA - SP331173 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JOSE ROBERTO DIAS DE CASTRO JUNIOR (PRESO)

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS IMPETRADO EM 
SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. INDULTO. PRÁTICA DE 
FALTA GRAVE FORA DO PERÍODO PREVISTO NO DECRETO 
PRESIDENCIAL N. 8.172/2013. REQUISITO SUBJETIVO. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a 
concessão da ordem de ofício.
2. O Decreto Presidencial n. 8.172/2013 dispõe que o indulto e a comutação estão 
condicionados à inexistência de aplicação de sanção, reconhecida pelo juízo 
competente, por falta disciplinar de natureza grave, prevista na Lei de Execução 
Penal, cometida nos doze meses de cumprimento da pena, contados 
retroativamente à data de publicação do Decreto – 24/12/2013 (art. 5º). Além 
disso, prevê que a prática de falta grave após a publicação do Decreto ou sem a 
devida apuração não impede a obtenção desses benefícios (§ 1º do art. 5º).
3. A jurisprudência deste Superior Tribunal firmou-se no sentido de que a prática 
de falta grave fora do período previsto no Decreto Presidencial não justifica o 
indeferimento do indulto por ausência de requisito subjetivo, sob pena de afronta 
ao princípio da legalidade e da separação dos poderes.
4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim de 
restabelecer a decisão do Juízo das execuções penais, que, com fundamento no 
Decreto 8.172/2013, concedeu o indulto ao paciente. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, não 
conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 13 de setembro de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 324.904 - SP (2015/0122609-1)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : ALLINE DELBEM - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JOSE ROBERTO DIAS DE CASTRO JUNIOR (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio impetrado em favor de 
JOSÉ ROBERTO DIAS DE CASTRO JUNIOR contra acórdão do Tribunal do Justiça do 
Estado de São Paulo.

Colhe-se dos autos que o Juízo da Vara de Execuções Penais deferiu o pedido de 
indulto formulado pelo paciente, com base no Decreto n. 8.172/2013, e julgou extinta a 
punibilidade, relativamente ao Processo de Execução n. 1.002.076 (e-STJ, fl. 16).

Interposto agravo em execução pelo MPSP, o Tribunal de origem deu provimento 
ao recurso para cassar a decisão de primeiro grau (e-STJ, fls. 22-27).

No writ em exame, alega a impetrante, em síntese, que: a) "o paciente atendeu 
rigorosamente os requisitos do Decreto n. 8.172/13 necessários à obtenção do indulto: primário e 
condenado a pena não superior a 8 anos, cumpriu 1/3 da pena antes da publicação do decreto de 
2013 e não foi sancionado pela prática de falta grave cometida nos últimos 12 (doze) meses 
anteriores à edição do Decreto acima mencionado"; b) "os Desembargadores cassaram a decisão 
concessiva do indulto por exigirem requisito não previsto no Decreto"; c) "o fato de o paciente ter 
praticado novo crime em 29/7/2014, durante o livramento condicional, ao contrário do que constou 
da decisão ora impugnada, não impede a obtenção do indulto, na medida em que o mérito deve 
ser examinado nos termos estabelecidos pelo Decreto, sendo certo que a única exigência 
subjetiva feita pelo mesmo é o não cometimento de faltas disciplinares nos doze meses anteriores 
à sua publicação" (e-STJ, fl. 22-27). 

Requer a concessão da ordem para que seja restabelecida a decisão do Juízo de 
primeira instância.

A liminar foi indeferida (e-STJ, fls. 32-36).
Prestadas as informações (e-STJ, fls. 44-58), o Ministério Público Federal 

manifestou-se pelo não conhecimento da ordem. Contudo, "pela sua concessão de ofício, a fim de 
que o Juízo da Vara das Execuções Criminais da Comarca de Presidente Prudente/SP reavalie a 
possibilidade da concessão de indulto ao paciente, sem considerar como empecilho o 
cometimento de falta grave posterior à publicação do Decreto n. 8.172/13" (e-STJ, fls. 63-65).

É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : ALLINE DELBEM - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JOSE ROBERTO DIAS DE CASTRO JUNIOR (PRESO)

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS IMPETRADO EM 
SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. INDULTO. PRÁTICA DE 
FALTA GRAVE FORA DO PERÍODO PREVISTO NO DECRETO 
PRESIDENCIAL N. 8.172/2013. REQUISITO SUBJETIVO. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a 
concessão da ordem de ofício.
2. O Decreto Presidencial n. 8.172/2013 dispõe que o indulto e a comutação estão 
condicionados à inexistência de aplicação de sanção, reconhecida pelo juízo 
competente, por falta disciplinar de natureza grave, prevista na Lei de Execução 
Penal, cometida nos doze meses de cumprimento da pena, contados 
retroativamente à data de publicação do Decreto – 24/12/2013 (art. 5º). Além 
disso, prevê que a prática de falta grave após a publicação do Decreto ou sem a 
devida apuração não impede a obtenção desses benefícios (§ 1º do art. 5º).
3. A jurisprudência deste Superior Tribunal firmou-se no sentido de que a prática 
de falta grave fora do período previsto no Decreto Presidencial não justifica o 
indeferimento do indulto por ausência de requisito subjetivo, sob pena de afronta 
ao princípio da legalidade e da separação dos poderes.
4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim de 
restabelecer a decisão do Juízo das execuções penais, que, com fundamento no 
Decreto 8.172/2013, concedeu o indulto ao paciente. 

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a concessão da ordem de ofício.

No caso em exame, o pedido de indulto está fundamentado no Decreto n. 
8.172/2013, de 24/12/2013, que assim dispõe:

"Art. 5º A declaração do indulto e da comutação de penas previstos neste 
Decreto fica condicionada à inexistência de aplicação de sanção, 
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reconhecida pelo juízo competente, em audiência de justificação, garantido 
o direito ao contraditório e à ampla defesa, por falta disciplinar de natureza 
grave, prevista na Lei de Execução Penal, cometida nos doze meses de 
cumprimento da pena, contados retroativamente à data de publicação deste 
Decreto.
§ 1º A notícia da prática de falta grave ocorrida após a publicação deste 
Decreto não suspende e nem impede a obtenção de indulto ou da 
comutação de penas."

Diante disso, a jurisprudência deste Superior Tribunal firmou-se no sentido de que 
a prática de falta grave fora do período previsto no Decreto Presidencial não justifica o 
indeferimento do indulto por ausência de requisito subjetivo, sob pena de afronta ao princípio da 
legalidade e da separação dos poderes. Nesse sentido: 

"EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. COMUTAÇÃO DE PENA. 
DECRETO N. 7.873/2012. PREENCHIMENTO DO REQUISITO 
SUBJETIVO. OCORRÊNCIA. FALTA GRAVE COMETIDA FORA DO 
PERÍODO DE DOZE MESES RETROATIVOS À PUBLICAÇÃO DO 
DECRETO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acompanhando a 
orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, firmou-se no 
sentido de que o habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de 
recurso próprio, sob pena de desvirtuar a finalidade dessa garantia 
constitucional, exceto quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese 
em que se concede a ordem de ofício.
2. A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do REsp n.
1.364.192/RS, representativo de controvérsia, da relatoria do Min.
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, firmou o entendimento de que a falta grave, 
no tocante à comutação de pena ou ao indulto, não interrompe 
automaticamente o prazo para a concessão dos benefícios, devendo, 
nesses casos, ser observados os requisitos previstos no Decreto 
Presidencial através do qual foram instituídas tais benesses.
3. Nos termos do Decreto n. 7.873/2012, a comutação da pena é 
concedida aos condenados à pena privativa de liberdade que, até 
25/12/2012, tenham cumprido 1/4 (um quarto) da reprimenda, se não 
reincidentes, ou 1/3 (um terço), se reincidentes, e desde que o sentenciado 
não tenha sofrido sanção disciplinar por falta grave, praticada nos últimos 
12 meses do cumprimento da pena, contados retroativamente a partir da 
publicação do referido Decreto.
4. A proibição prevista no dispositivo legal refere-se apenas à sanção 
disciplinar por falta grave praticada nos últimos 12 meses do cumprimento 
da pena, contados retroativamente a partir da publicação do Decreto.
5. In casu, o paciente praticou novo delito, também considerado falta 
grave, em 26/04/2011 e as últimas faltas disciplinares de natureza grave 
foram cometidas em 24/04/2007 e em 23/05/2013.
6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
restabelecer a decisão deferitória da comutação da pena em favor do 
paciente."
(HC 307.480/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, 
julgado em 03/12/2015, DJe 03/02/2016.)
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"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
DESCABIMENTO.
EXECUÇÃO PENAL. COMUTAÇÃO. FALTA GRAVE PRATICADA 
FORA DO PERÍODO DESCRITO NO DECRETO PRESIDENCIAL N. 
7.873/12. UTILIZAÇÃO PARA AFASTAR REQUISITO SUBJETIVO. 
IMPOSSIBILIDADE. VALORAÇÃO QUE EXTRAPOLA OS LIMITES 
DO DECRETO PRESIDENCIAL. FLAGRANTE ILEGALIDADE 
CONFIGURADA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento da Primeira 
Turma do Supremo Tribunal Federal, passou a inadmitir habeas corpus 
substitutivo de recurso próprio, ressalvando, porém, a possibilidade de 
concessão da ordem de ofício nos casos de flagrante constrangimento 
ilegal.
- O Decreto n. 7.873/12, em seus arts. 2º e 4º, exige apenas, na análise do 
requisito subjetivo, que o condenado não tenha registro de falta grave nos 
últimos doze meses, contados da data da publicação do mencionado ato 
normativo.
- A jurisprudência desta Corte Superior pacificou-se no sentido de que não 
é possível condicionar a comutação da pena a requisitos não previstos no 
decreto presidencial, cuja competência para a definição é privativa do 
Presidente da República.
Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
determinar que o Juízo da Vara de Execuções reaprecie o pedido de 
comutação da pena, sem considerar a falta grave cometida fora do prazo 
previsto no decreto como fator impeditivo para obtenção da comutação."
(HC 314.080/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO, 
DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP, SEXTA TURMA, julgado 
em 06/08/2015, DJe 28/08/2015.)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. No entanto, concedo a ordem, 
de ofício, para restabelecer a decisão do Juízo das execuções penais, que, com fundamento no 
Decreto n.8.172/2013, concedeu o indulto ao paciente. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0122609-1 HC 324.904 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1002076  20140000736500  70019184120148260482

EM MESA JULGADO: 13/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : ALLINE DELBEM - DEFENSORA PÚBLICA - SP331173 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JOSE ROBERTO DIAS DE CASTRO JUNIOR (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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